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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 40ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  5 de novembro de 2014
Horário: 14h

Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.

Presidência: Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Aguinaldo Fenelon de Barros, Renato da Silva Filho, Eleonora de Souza Luna, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Adriana Gonçalves Fontes (Substituindo o Conselheiro Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira), Norma Mendonça Galvão de Carvalho (Substituindo a Conselheira Drª. Laíse Tarcila Rosa de Queiroz), Sueli Gonçalves de Almeida (Substituindo o Conselheiro Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti), Alda Virgínia de Moura (Substituindo a Conselheira Drª. Andréa Karla Maranhão Condé Freire) e José Lopes de Oliveira Filho.
Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo Aziz Ismael Filho.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Aguinaldo Fenelon, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada dos Conselheiros Dr. Antonio Carlos de Oliveira Cavalcanti e Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira que se encontram de licença e das Conselheiras Drª. Andréa Karla Maranhão Condé Freire e Drª. Laíse Tarcila Rosa de Queiroz que se encontram de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações: A Conselheira Drª. Norma Mendonça disse que, apesar de está substituindo Drª. Laíse Queiroz, nesta data a mesma ainda não se entra em gozo de férias, desta forma indaga se há algum impedimento quanto a sua participação nesta sessão. O Colegiado entendeu que a participação da Conselheira poderia gerar a alegação de nulidade por algum interessado e desta forma entendeu ser prudente a dispensa de sua participação. Diante da decisão a Conselheira Drª. Norma Mendonça se ausentou da sessão. O Corregedor Dr. Renato da Silva Filho informou que na próxima quarta feira estará em Salgueiro em encontro com os Promotores de Justiça em estágio probatório e na seqüência fará várias correições nas Promotorias de Justiça do Sertão e, portanto, não estará presente na próxima reunião do Conselho. O Presidente do Conselho, Dr. Aguinaldo Fenelon, passou a palavra a Coordenadora da Central de Inquéritos da Capital, Drª. Christiane Roberta, que pediu a anuência do Colegiado para abrir a possibilidade de participação de membros da primeira entrância em mutirão da Central de Inquéritos, já que no último edital, que previa a participação apenas de membros da segunda e da terceira entrância, não houve habilitados. Após discussão, o Presidente do Conselho, Dr. Aguinaldo Fenelon, retirou o assunto de discussão para ser retomado na próxima sessão ante a necessidade de maiores informações. II – Aprovação de Ata: Colocadas em apreciação as Atas da 38ª e 39ª Sessões Ordinárias/2014 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocadas em votação foram aprovadas, à unanimidade. III – Julgamento de Editais de Promoção e Remoção: No que tange ao edital de Promoção nº 1/2014 restou promovida a Drª. JULIANA PAZINATO para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Araripina (2ª Vara Infância e Juventude), pelo critério de antiguidade. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa disse que de acordo com a Constituição Federal no seu art. 93, inciso II, Alínea b, a promoção e remoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância e integrar a primeira quinta parte da lista de antigüidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago. Com base no entendimento proferido no Mandado de Segurança do STF nº 24.575-1, de 15/2/2004, que decidiu que sempre deve ser formada lista tríplice, salvo se não houver habilitados, reviu seu posicionamento e passou a entender que, nos casos de promoção e remoção, para efeito de remanescência, a lista tríplice deve ser formada, seguindo para os quintos sucessivos enquanto houver habilitados, com base no RE 239.595. O Corregedor Dr. Renato da Silva Filho disse respeitar o posicionamento do Conselheiro Dr. Gilson, mas pondera que o Conselho, por diversas vezes, já decidiu que não se considera os quintos sucessivos para recomposição da lista e que a aplicação desse entendimento hoje seria a modificação das regras do jogo, quando este está sendo jogado. È possível que alguns colegas tenham deixado de se habilitar por ter observado a situação na lista de antiguidade e com base no entendimento desse Colegiado, proferido por dezenas de vezes. Isso não quer dizer que não se faça uma reflexão num momento oportuno, pois entende que este momento seria quando houve a publicação dos editais e não agora. Observando, ainda, a ementa do Mandado de Segurança citado é muito claro o entendimento quando esse diz que: “na existência de apenas dois nomes que perfazem os requisitos constitucionais não há necessidade de recomposição do quinto de antiguidade, possibilitada a escolha entre os dois nomes ou a recusa pelo quorum qualificado”. Sendo esse o entendimento do CNMP quando determinou a obediência da remanescência no julgamento dos editais, que na folha 627 diz: “O Conselho Nacional de Justiça tem exigido o respeito aos chamados quintos sucessivos na promoção ou remoção por merecimento. Isso significa que na remoção ou promoção por merecimento apreciasse a primeira quinta parte entre os mais antigos, não havendo inscritos nessa situação, passasse a segunda parte e assim sucessivamente”. Após debate o Colegiado decidiu, por maioria, aplicar o entendimento já consolidado no Conselho, enquanto o Conselheiro Dr. Gilson Barbosa entendia pela modificação. Ficando acertado que o assunto será retomado em momento oportuno. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 2/2014, restou promovido o Dr. ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JÚNIOR para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Ouricuri, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 3/2014 restou promovida a Drª. ANA PAULA SANTOS MARQUES para o cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru (1ª Vara Criminal), pelo critério de antiguidade. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 4/2014, restou promovido o Dr. MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru (Patrimônio Público, Fundações e Entidades Assistenciais), pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 5/2014 restou promovido o Dr. PETRÔNIO BENEDITO B. RALILE JÚNIOR para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Bonito (Vara Única), pelo critério de antiguidade. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 6/2014, a lista quedou-se composta por Aline Arroxelas Galvão de Lima (6 votos), Mirela Maria Iglesias Melo Azevedo (6 votos) e Marcelo Greenhalgh de Cerqueira Lima e Moraes Penalva Santos (6 votos). Em face desta lista tríplice, restou promovida a Drª. ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda (Vara de Infância e Juventude), pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 7/2014 restou promovido o Dr. EDUARDO LEAL DOS SANTOS para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Ipojuca (Vara Cível), pelo critério de antiguidade. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 8/2014, a lista quedou-se composta por Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho (8 votos) e Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos (8 votos). Em face desta lista dúplice, restou promovida a Drª. ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO para o cargo de 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda (Defesa do Patrimônio Público), pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 9/2014 restou promovida a Drª. MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes (Defesa do Consumidor e Saúde), pelo critério de antiguidade. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 10/2014, restou promovida a Drª. SYLVIA CAMARA DE ANDRADE para o cargo de 9º Promotor de Justiça Criminal de Olinda (Juizado Especial Criminal e Central de Inquéritos), pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 11/2014 restou promovida a Drª. RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (Defesa da Cidadania), pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Promoção nº 1/2014 restou promovido o Dr. PAULO CESAR DO NASCIMENTO para o cargo de 8º Promotor de Justiça Cível da Capital, pelo critério de antiguidade. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 2/2014, a lista quedou-se composta por IRENE CARDOSO SOUSA (8 votos), Marcos Antônio Matos de Carvalho (8 votos) e Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior (7 votos). Em face desta lista tríplice, restou promovida a Drª. IRENE CARDOSO SOUSA para o cargo de 21º Promotor de Justiça Criminal da Capital (Vara de Execuções Penais e Corregedoria), pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 3/2014 restou promovida a Drª. MAINAN MARIA DA SILVA para o cargo de 10º Promotor de Justiça Cível da Capital (3ª Vara da Família e Registro Civil), pelo critério de antiguidade. Considerando a necessidade de se ausentar do Procurador Geral de Justiça por compromisso inadiável os editais restantes ficaram para a próxima sessão, tendo por essa razão assumiu a Presidência da sessão o Dr. Renato da Silva Filho. IV - Comunicações diversas: Retirado de pauta. V - Processos de Distribuições Anteriores: Retirado de pauta. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 

  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
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